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Ata da sessão plenária da Câmara Municipal de Diamantino, realizada às dezenove horas e dez minutos do dia vinte e nove de maio de mil novecentos e noventa e cinco, em caráter ordinário. O Presidente da Casa Vereador José Bezerra de Lima, declarou aberta a presente sessão ante a presença dos principais Vereadores, observando entretanto a ausência do vereador Alécio Guapiaçu. Na continuidade dos trabalhos plenários, o Presidente solicitou ao Secretário da Mesa para realizar a leitura do expediente, qual seja: OF. GP nº 080 e 081/95, este último solicitando a retirada do projeto de Lei nº 055/94, que altera os valores dos Anexos III, IV e V da lei 02/90, o primeiro encaminhando balancete do mês de abril/95, Carta nº 259/PR/95 da Presidência da Cemat e fax da AMM (Associação Mato-grossense dos Municípios) e ainda indicação nº 040 e 041/95, de autoria do Vereador Antonio Benedito Corrêa, indicação nº 042/95 de autoria dos Vereadores Erady Varela de Matos e João Roberto kroling e indicação nº 043/95, de autoria do Vereador Lecindo Pedro da Silva, além do requerimento nº 011/95, de autoria do vereador Alécio Guapiaçu; finalizado a leitura de praxe o Presidente concedeu ao vereador Joel Praxedes Capistrano o uso da tribuna livre, na qual o Edil externou apoio aos sem terras da Gleba Bojuí que ainda aguardam posição do Governo Federal acerca do assentamento, porém manifestou solidário acerca aos mesmos nos seus pleitos e ainda, sobre o aumento salarial aos servidores municipais disse ser favorável à posição do sindicato através do manifesto dos servidores em assembléia, ratificando portanto seu apoio à decisão sindical e confirmando por ocasião da apreciação plenária. O vereador Antonio Benedito Corrêa, de igual modo confirmou seu apoio aos sem terras e garantiu apoio ao projeto que concede aumento aos servidores municipais. O Vereador Nilvo Pedro Lanza criticou a administração municipal pelos baixos salários pagos aos servidores municipais e questionou o repasse constitucional de vinte e cinco por cento para a educação, principalmente pelos baixos salários também aos professores da rede municipal, criticou ainda o Prefeito pela demora na celebração do convenio com a Secretaria de Educação, Secretaria de Estado e expressou seu contentamento pela futura instalação dos sem terras na Gleba Bojuí, cujo assentamento foi, digo vai intensificar a produção dos produtos básicos, atualmente Diamantino vergonhosamente importa tudo de fora, enquanto tem terra e mão de obra para produzi, basta apoio político para tal, finalizou o Vereador. O Vereador Valtinho Queiroz também usando da tribuna falou acerca do aumento salarial, salientando que a classe na apreciação do projeto anterior declinou em aceitar a proposta do executivo, novamente o Prefeito envia proposta com índices menores que o percentual de evolução do salário mínimo, alegando escassez de recursos, no entanto não age administrativamente assim e novamente há achatamento de salários e sacrifício dos servidores. Em relação aos sem terras, afirmou que o processo de seleção para o assentamento deve ser conduzido pelo sindicato, pois o mesmo esta desenvolvendo trabalho permanente junto aos sem terras e a liderança sindical possui todo o conhecimento necessário, logo ninguém mais indicado que o próprio sindicato, haja vista que orientou de forma ordeira e pacifica todo o processo de ocupação, come méritos elevados em toda a seqüência. O assentamento das famílias na Gleba Bojuí representa a redenção para Diamantino, pois a agricultura tradicional está valida e os sojicultores quebrados, logo a saída econômica é a imediata  diversificação, em termos de multiplicidade de produtos e finalmente criticou a total desassistência da Prefeitura aos sem terras, principalmente na área médica, o que é lamentável, e exigindo maior eficiência da Câmara sugeriu a realização de uma sessão pública no Rio Preto. O Vereador José Rosevaldo severo de Souza, usando a tribuna, também manifestou sua preocupação com a agricultura, cujos produtos não têm valor e em conseqüência não há comercialização, na qual compromete toda estrutura econômica do Município, inviabilizando a própria administração, enfatizou seu trabalho em favor dos moradores do Jardim Bom Jesus, na normalização do assentamento e hoje há tranqüilidade para os moradores, pois os mesmo estão garantidos em suas propriedades e finalmente reiterou apoio aos sem terras e aos professores, finalizando sua participação. O Vereador Darci Borges Vieira de forma lacônica também defendeu os sem terras e professores. Considerado na ordem do dia, o Presidente procedeu à leitura e apreciação das matérias seguintes: indicação nº 039/95, de autoria do Vereador Lecindo Pedro da Silva, sendo a mesma discutida e aprovada. Considerado ainda o Projeto de Lei nº 005/95, de autoria dos Vereadores Erady Varela de Matos e Antonio Benedito Corrêa, respectivamente. Ao projeto as comissões próprias exararam seus pareceres, quais seja a Comissão de Justiça e redação e Comissão de Educação e em seguida o plenário ratificou a aprovação das emendas, digo, dos pareceres, posteriormente submetidos à apreciação plenária. O Projeto de Lei nº 005/95, que dispõe sobre a denominação das ruas do Bairro Buriti foi unanimemente aprovado. O projeto de Lei nº 016/95, do executivo Municipal mereceu pareceres favoráveis das comissões próprias, quais sejam Comissão de Justiça e Redação e Comissão de Finanças e Orçamentos e o plenário ratificando sua aprovação, logo o Projeto de Lei nº 016/95, autoriza reajuste salarial aos servidores do executivo foi aprovado, com exceção ao voto contrário dado pelo Vereador Valtinho Queiroz, que disse estar indignado pela política salarial do Prefeito. Apreciado também o Projeto de Lei nº 017/95, de iniciativa do Executivo Municipal. Ao projeto aos pareceres das comissões próprias, quais sejam Comissão de Justiça e Redação e Comissão de Finanças e Orçamentos haviam sido aprovados anteriormente, na sessão passada, entretanto foi incorporado ao projeto a emenda modificativa ao artigo 2º da Lei nº 017/95, cujo texto: artigo 2º - O valor do débito apurado até o mesmo de abril de 1995 é de 115.897,34 (cento e quinze mil, oitocentos e noventa e sete reais e trinta e quatro centavos) e o parcelamento poderá ser feito em até 60 (sessenta) meses, com a proposta modificativa passa a ter a seguinte redação: artigo 2º - O valor do débito apurado até o mês de abril de 1995 é de é de 115.897,34 (cento e quinze mil, oitocentos e noventa e sete reais e trinta e quatro centavos) e o parcelamento poderá ser feito em até 18 (dezoito) meses. A mencionada emenda foram dados pareceres favoráveis da Comissão de Justiça e Redação e Comissão de Finanças e Orçamentos, respectivamente, e o plenário ratificando aprovação aos pareceres exarados. Durante a discussão, o autor da matéria Valtinho Queiro salientou que o período proposto pelo Prefeito é demasiado extenso e o atual Prefeito deve ser responsável pelo seus erros administrativos, haja vista que a dívida do PASEP é fruto da sua gestão e no entender dívida a futura administração, razão da emenda que visa diminuir o prazo de parcelamento. O Vereador Erady Varela de Matos solicitou do autor a retirada da emenda, pois a mesma prejudica o acordo com o parcelamento do PASEP, finalmente levado a votação a emenda modificativa apresentada pelo vereador Valtinho Queiroz foi rejeitada pelo plenário. Conduzido a votação o projeto de Lei nº 017/95, que autoriza o parcelamento de débito do PASEP junto a Receita Federal foi aprovado pelo plenário em sua apresentação original. Nada mais havendo a tratar o Presidente declarou encerrada a presente sessão, e a Ata transcrita e aprovada será assinada pelos Vereadores presentes. Concluída a sessão às vinte e uma horas e cinco minutos.(redação dada pelo livro ata nº06).
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